
Resumo: 
 
Esta pesquisa busca elucidar como o Museu 
Memorial Instituto Pretos Novos (IPN), localiza-
do no Cais do Valongo, Rio de Janeiro-RJ, tem 
contribuído para a valorização da memória 
afro-brasileira e para a formulação de políticas 
de reparação. O espaço, que funcionou como 
Cemitério dos Pretos Novos entre 1774 e 1831, 
recebeu os corpos de africanos escravizados 
que faleciam ainda na travessia. Redescoberto 
em 2012, durante reformas no imóvel, tornou-
se desde então um lugar de memória e resis-
tência. A construção deste artigo se deu a par-
tir de diálogos situados, realizados com um 
educador museal do IPN. Adotamos a escuta 
sensível e a circularidade da palavra como ca-
minhos metodológicos, organizando a narrati-
va em excertos que deram origem a três eixos 
de reflexão, aqui denominados Fardos Tensio-
nadores (FT). O FT1 compreende o IPN como 
território de insurgência frente ao negacionis-
mo histórico. Em FT2 se evidencia os fardos 
coloniais e as vozes ancestrais que ecoam do 
espaço, tensionando as relações étnico-raciais 
e a formulação de políticas públicas. Já FT3 
destaca o IPN como lugar de memória e chão 
de ancestralidade. O estudo permitiu compre-
ender o IPN não apenas como local de exposi-
ção de vestígios arqueológicos, mas como es-
paço que potencializa a reflexão sobre a barbá-
rie da escravidão e suas permanências na soci-
edade brasileira. Nesse sentido, o local se afir-
ma como núcleo de enfrentamento às práticas 
negacionistas, espaço de reivindicação por 
políticas reparatórias e lugar de fortalecimento 
da identidade afro-brasileira, historicamente 
marginalizada e desvalorizada. 
 
 
Palavras chaves: Instituto Pretos Novos; Políti-
cas de reparação; Patrimônios sensíveis; Nega-
cionismo histórico; Educação para as relações 
étnico raciais 

Abstract:  
 
This research seeks to elucidate how the Me-
morial Museum Instituto Pretos Novos (IPN), 
located at Cais do Valongo, Rio de Janeiro-RJ, 
has contributed to the appreciation of Afro-
Brazilian memory and the formulation of repa-
ration policies. The site, which functioned as 
the Cemetery of the Pretos Novos between 
1774 and 1831, received the bodies of en-
slaved Africans who died during the Middle 
Passage. Rediscovered in 2012, during renova-
tions on the property, it has since become a 
place of memory and resistance. The construc-
tion of this article was based on situated dia-
logues conducted with a museum educator 
from the IPN. We adopted sensitive listening 
and the circularity of speech as methodological 
approaches, organizing the narrative into ex-
cerpts that gave rise to three axes of reflection, 
here referred to as Burdens of Tension. The 
BT1 considers the IPN as a territory of insur-
gency against historical negationism. The BT2 
highlights the colonial burdens and ancestral 
voices that resonate from the space, challeng-
ing ethnic-racial relations and the formulation 
of public policies. The BT3 emphasizes the IPN 
as a place of memory and ground of ancestry. 
The study allowed us to understand the Insti-
tute not only as a site for exhibiting archaeo-
logical remains, but also as a space that fosters 
reflection on the barbarity of slavery and its 
continuities in Brazilian society. In this sense, 
the IPN establishes itself as a nucleus for con-
fronting negationist practices, a space for the 
demand of reparative policies, and a place for 
strengthening Afro-Brazilian identity, histori-
cally marginalized and devalued. 
 
 
Keywords: Pretos Novos Institute; Reparative 
policies; Sensitive heritage; Historical negation-
ism; Education for ethnic-racial relations 
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INTRODUÇÃO: DE ONDE PARTIMOS?  

 

O que os patrimônios nacionais podem nos 

ensinar sobre a afrodiáspora? Como nos relaciona-

mos de modo efetivo, político e socialmente com o 

conjunto arquitetônico e de manifestações que 

expressam nossa identidade? Quais são suas con-

tribuições para o enfrentamento do negacionismo 

histórico e fardos coloniais? Como lugares que rea-

cendem pensamentos de dor contribuem na pro-

dução de outras realidades e possibilidades, por 

vezes silenciadas no tempo e na história?  

É com essas inquietações a respeito de pa-

trimônios sociocultural e históricos, e sua atuação 

na sociedade que investigamos e refletimos o Mu-

seu Memorial Instituto Preto Novos (IPN), localiza-

do no Cais do Valongo na cidade do Rio de Janeiro-

RJ. A palavra patrimônio remete a herança, aos 

bens acumulados e impregnados de histórias e 

memórias, capazes de transmitir e traduzir as ex-

periências sociais de um povo. A palavra de origem 

latina, patrimonium, revela na sua constituição o 

legado paterno e bens herdados (FUNARI e PELE-

GRINI, 2006). 

A importância do patrimônio enquanto res-

ponsabilidade pública tem na França, em 1837, um 

marco importante com a criação da Comissão dos 

Monumentos Históricos (CHOAY, 2014). Os bens 

provenientes da arqueologia e da arquitetura eru-

dita delineou a inscrição das edificações reconheci-

das como patrimônio por um bom tempo (CHOAY, 

2014). Neles se reconheciam a riqueza da humani-

dade acumulada ao longo dos anos e a necessida-

de da proteção e conservação desses bens en-

quanto uma política pública.  

As primeiras discussões e referenciais sobre 

a temática se concentraram na Europa, ocorrendo 

em Atenas, no ano de 1931 a Conferência Interna-

cional para a Conservação dos Monumentos Histó-

ricos. No ano de 1964, aconteceu a segunda confe-

rência contando com apenas três países além dos 

países europeus, Tunísia, México e Peru. Apenas 

no ano de 1972, sob a organização da Unesco 

ocorreu a Convenção para a Proteção do Patrimô-

nio Mundial, Cultural e Natural com 80 países par-

ticipando e instituiu-se o Comitê do Patrimônio 

Mundial (CHOAY, 2014). 

Nesta convenção, as discussões alargaram 

a noção de patrimônio, considerando os patrimô-

nios culturais (monumentos, conjuntos arquitetô-

nicos, sítios arqueológicos), e os naturais 

(monumentos naturais, formações geológicas e 

fisiográficas, sítios naturais) (CHOAY, 2014). Além 

disso, debateram-se os gargalos que permeiam o 

assunto como a ameaças à destruição do patrimô-

nio frente ao discurso de modernidade, urbaniza-

ção, especulação imobiliária e necessidade de de-

senvolvimento econômico. Acrescenta-se ainda, 

discussões como a falta de investimentos para pre-

servação de obras, salvaguarda, estudos técnicos 
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dos patrimônios; a responsabilização do Estado 

diante da temática, dentre outros (CHOAY, 2014). 

Neste contexto é que percebemos a dina-

micidade do conceito de patrimônio, resultante 

das experiências das pessoas historicamente situa-

das. A mutabilidade da definição do patrimônio foi 

acompanhando as transformações e aspirações da 

sociedade, o reconhecimento dos bens já esteve 

vinculado a valorização artística, em outro período 

a sua importância histórica / documental, e em seu 

sentido mais atual está na valorização das memó-

rias e vestígios que constituem as comunidades e 

suas relações / transformações que elas vão reali-

zando nos ambientes e no contato com as pessoas 

(NUNEZ, 2016). Seu valor, então, está atrelado às 

sociabilidades produzidas nas relações com os 

bens, não com os bens propriamente ditos. Neste 

horizonte, os patrimônios reverberam pertenci-

mento, afetos e senso de coletividade.  

A noção do patrimônio ampliou olhares pa-

ra a necessidade de patrimonializar e salvaguardar 

as manifestações e vivências de grupos - os patri-

mônios imateriais, por muito tempo perdidos às 

margens do reconhecimento “cultural”. Neles pul-

sam a vida das comunidades, e em alguns casos, 

de grupos fragilizados, excluídos e inviabilizados 

pelo tempo e história. Tais patrimônios estão pre-

sentes em festividades, na fé e religiosidade, em 

rituais que expressam a tristeza, alegrias, a resis-

tência e as diferentes manifestações que as pesso-

as encontram para inspirar e expirar a vida. É uma 

construção humana, fundamentais para a identi-

dade / história de um povo, transmitidos entre ge-

rações que é vivo, tradicional e contemporâneo. 

No reconhecimento que a história dos ho-

mens deixou diferentes manifestações e relações 

entre os grupos sociais, alguns patrimônios mar-

cam momentos difíceis, de lembranças de dor e 

sombrias presentes na trajetória da humanidade. 

Esses precisam ser visualizados, pois conta das re-

lações sociais, muitas vezes marcadas pela cruel-

dade e violência. Segundo MENEGUELLO (2024 

apud RODRIGUES, 2024, s.p.),  

  

os patrimônios difíceis, também cha-

mados de sombrios, dissonantes ou da dor, são 

locais com a finalidade de rememoração coleti-

va e de direitos e de reparação de períodos de 

violência e trauma. É um “passado que não 

passa” e tem uma função de educação pública 

e de revitalização urbana. Foi após a Segunda 

Guerra Mundial que o ato de registrar as me-

mórias difíceis no patrimônio público ganhou 

fôlego. 

 

Patrimonializar as memórias difíceis parte 

do pressuposto de reconhecer momentos históri-

cos marcados pela violência e que produziram ci-

catrizes sociais que precisam ser visualizadas e 

possibilitar debates sobre o reconhecimento das 

injustiças e a necessidade da reparação e o enfren-

tamento do negacionismo histórico.  
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O Museu Memorial Instituto Pretos Novos 

(IPN) é um desses espaços marcados pelo evento 

trágico da escravatura e a crueldade da experiên-

cia Afrodiaspórica que ressoa suas consequências 

até os dias atuais, o racismo e as desigualdades 

raciais. Conforme apresenta a proposta de inscri-

ção do Cais do Valongo na lista do patrimônio 

mundial reconhecida pela Unesco realizado pelo 

Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-

nal (IPHAN), o Sítio Arqueológico Cais do Valongo, 

onde localiza-se o IPN,  

 

[...] não só representa o principal cais 

de desembarque de africanos escravizados em 

todas as Américas, como é o único que se pre-

servou materialmente, até onde sabemos, nes-

te lado do Atlântico. Pela magnitude do que 

representa, coloca-se como o mais destacado 

vestígio do tráfico negreiro no continente ame-

ricano. O tráfico de africanos escravizados é 

considerado o maior processo de migração 

forçada da história da humanidade e seu con-

teúdo de dor e tragédia faz do Cais do Valongo 

um sítio histórico de memória sensível. Está 

situado em uma região na qual a presença afri-

cana deixou uma herança viva, que se perpetua 

e se renova até hoje. Expressa, portanto, a re-

sistência e a afirmação das comunidades afro-

descendentes nas Américas. Objetos encontra-

dos nas escavações do sítio arqueológico reve-

lam a pluralidade de matrizes africanas trazidas 

ao Novo Mundo e a capacidade dos escraviza-

dos em expressar suas marcas identitárias ao 

mesmo tempo que as reinventaram na situa-

ção de cativeiro (BRASIL, 2016, p.13) 

 

O território guarda vestígios de um cais de 

pedra que recebiam os escravizados no Brasil en-

tre os anos de 1774 e 1831, e continha os princi-

pais espaços para o regimente escravagista: o 

mercado de escravos do Rio de Janeiro-RJ, que 

incluía os depósitos e armazéns; o Lazareto da 

Gamboa, espaço destinado aos escravizados que 

chegavam doentes e precisam da quarentena pa-

ra serem comercializados; e o Cemitério Pretos 

Novos, endereçados ao despejo dos corpos da-

queles que não resistiam às duras condições da 

travessia atlântica ou logo quando aportavam. 

Foi o maior complexo de comércio escravagista 

das Américas (BRASIL, 2016).  

Todo esse território é memória pulsante da 

presença negra do Brasil, evidenciando a “porta de 

entrada” do país que foi marcada pela crueldade e 

violência e não chegou ao fim quando termina o 

comércio escravista (Lei Eusébio de Queirós, 

1850), tampouco com a abolição da escravatura no 

Brasil (Lei Áurea, 13 de maio de 1888). Estas leis 

inconclusas, pois não garantiram a integração soci-

al e direitos aos recém libertos reverbera nos índi-

ces sociais tranversalizado pela desigualdade racial 

que marca a estrutura da nossa sociedade brasilei-

ra até os dias atuais (MOURA, 1988). Dessa forma, 

políticas públicas voltadas a equidade racial, a va-

lorização dos espaços de memória que desvelam e 
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colocam a educação para as relações étnico raciais 

no centro do debate, como o Instituto Pretos No-

vos, são fundamentais.  

O presente artigo surge em uma aproxima-

ção investigativa com o IPN, discutindo como esse 

lugar de memória evoca ancestralidade, memória 

coletiva, políticas públicas de reparação e equida-

de racial, além de ser um catalisador de enfrenta-

mento do negacionismo histórico, fenômeno tão 

aterrorizante dos nossos dias que busca apagar-

atenuar eventos históricos traumatizantes e de 

dor. Assim, buscamos responder a seguinte inquie-

tação de pesquisa: “Como um patrimônio de me-

mória sensível, o IPN, pode contribuir para valori-

zação da memória afro-brasileira e reparação his-

tórica envolvida na Afrodiáspora?” É uma pesqui-

sa de cunho qualitativo, com aporte na História 

Oral (CALDAS, 1999), em que buscamos ouvir de 

um educador museal que trabalha no IPN a potên-

cia desse espaço na articulação de uma memória 

de dor e produção de outras realidades mais justas 

e igualitárias. 

 

DESENVOLVIMENTO: DESENHANDO 

UMA METODOLOGIA IMERSIVA 

 

A pesquisa utiliza-se da metodologia quali-

tativa valendo-se do contato, da experiência vivi-

da, sentida e partilhada no território da pesquisa, 

o Museu Memorial Instituto Pretos Novos (IPN) 

(Figura 1). Assim, construímos significados e quali-

ficamos o olhar para o IPN a partir da escuta, parti-

lha e presença no espaço a fim de apreender e am-

pliar as possibilidades de olhares e interpretações 

sobre o espaço (MARCELINO e MORAES, 2024). 

 

Figura 1 - Sítio arqueológico do IPN 

 
Fonte: Repositório de pesquisa (2025) 

 

Com o objetivo de encruzilhar temáticas 

como patrimônios difíceis, Afrodiasporidade, e jus-

tiça social-cidadania a justificativa pela escolha do 

IPN se deve ao fato de possibilitar problematizar o 

que decorre de um patrimônio difícil na constru-

ção de futuros e demarcações do presente, recor-

dando o passado – não tão distante e sombrio. Na 

construção dos dados, analisamos materiais dispo-

níveis na página do IPN na internet, realizamos 

uma visita in loco conhecendo melhor a instituição 

e os materiais de divulgação disponíveis ao público 

que a visita, e conversamos com um educador do 

espaço, o qual atribuímos nesta pesquisa o codino-

me ‘Guardião de Memória e Resistência’. Dos diá-

logos situados, gravados em áudio, construímos 
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uma narrativa que nos levou a três eixos de análi-

se, formulados a posteriori a partir da transcrição 

da conversa realizada.  

Chamamos de diálogos situados ao invés de 

entrevista, pois entendemos que esse vai além do 

mero cumprimento de questões prévias e fecha-

das, sem atentar ao interlocutor. Os diálogos situa-

dos pressupõem uma conversa qualificada, situada 

no seio da História Oral, como um ente que possi-

bilita estreitamento de relações entre os envolvi-

dos na pesquisa. Como descreve Cardin (2009, p. 

12), “as conversas não representam um rompi-

mento radical com as demais técnicas de história 

oral, mas um esforço no processo de democratiza-

ção e nivelamento dos sujeitos envolvidos na cons-

trução coletiva do conhecimento”. O termo situa-

do refere-se à investigação e construção de dados 

in loco, ou seja, o caminhar pelo espaço investiga-

do contextualizando e qualificando as conversas 

com o educador. Diálogos, enquanto metodologia 

da pesquisa, foi importante pois nos possibilitou 

compreender o espaço no encontro com o outro, 

ou seja, a partir de uma rede colaborativa que só 

em uma relação dialógica e orgânica é possível 

(LIMA COSTA, OLIVEIRA e FARIA, 2021). 

Nesta circularidade da palavra que o diálo-

go pressupõe, realizamos um exercício de pensar e 

aprender juntos, permitindo um movimento de 

autorreflexão das suas ações para o colaborador 

da pesquisa e nos permitindo a ampliar nossas 

percepções do cotidiano do memorial IPN e seu 

papel na sociedade. Deste nasceu uma narrativa, 

como produto da História Oral submergida. Assim, 

a História Oral, então, foi nosso ponto de inflexão 

para nos abrir a escuta e permitir conhecer o IPN 

por quem vive, partilha e acredita na potência do 

espaço em desafiar a estrutura racista. Compreen-

demos que, conforme as reflexões de Caldas 

(1999) sobre a história oral, a fala do nosso colabo-

rador apresenta uma “dimensão coletiva, interpre-

tativa e política”, evidenciando que o discurso indi-

vidual não se encerra em si mesmo, mas se inscre-

ve em uma memória compartilhada, na qual cada 

voz carrega as experiências, dores e resistências de 

um todo.  

No que concerne à narrativa, tecida a partir 

do diálogo situado, Silva e Amendoeira (2018, p. 

31) evidenciam que “constituem-se como uma 

fonte particular de difusão e produção de conheci-

mento, na medida em que nos dão testemunho de 

sentidos e saberes, até então ocultos, mas tam-

bém permitem uma reconstrução de significados 

no processo intersubjetivo de partilha”. A narrativa 

construída figurou-se nessa pesquisa como uma 

estratégia que utilizamos para compartilhar as ex-

periências, os cotidianos e as percepções que nos-

so ‘Guardião de Memória e Resistência’ trouxe, 

enquanto um interlocutor ativo na produção da 

pesquisa. Assim, a narrativa representa o ouvir o 

outro, suas experiências, suas dificuldades, suas 
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conquistas e também angustias, lamentações e 

indignações. 

 

RESULTADOS EM MEIO A CONSTRU-

ÇÃO DE UMA NARRATIVA 

 

Partimos de uma investigação em um mu-

seu memorial que vem relembrar a barbárie da 

escravidão para que ela não volte a acontecer e 

para denunciar o quão cruel e violento foi um capí-

tulo da história do Brasil que durou mais de três 

séculos e até hoje reverbera na sociedade. Esta é 

uma definição ampla do IPN. A visita ao espaço, 

bem como a construção dos dados in loco, aconte-

ceu no dia 04 de abril de 2024 e fomos recebidos 

por um educador do espaço, nosso ‘Guardião de 

Memória e Resistência’. Pontuamos que a pesqui-

sa foi recomendada pelo Comitê de Ética da Uni-

versidade Federal do Triângulo Mineiro, registro 

CAAE: 70471223.1.0000.5154, parecer 6.153.550 

de 30/06/2023. 

Um diálogo cheio de afeto, de emoção 

(pois é uma temática de dor e de acervo sensível) 

e de pertencimento que se estendeu por mais de 

uma hora, com muitas pausas e reflexões. Dentro 

de um diálogo situado tivemos a certeza que a 

pesquisa precisaria falar das ações do museu para 

promover a inclusão social, dentro de uma socie-

dade ainda marcada pela exclusão e desigualda-

des. Nosso ‘Guardião de Memória e Resistência’ 

problematizou a apresentação nos manuais escola-

res e na sociedade que a escravidão foi um mo-

mento histórico que finalizou no dia 13 de maio de 

1888, já que seus efeitos estão presentes todos os 

dias nas situações de racismo cotidiano. O museu 

chama a atenção para esta realidade, propondo o 

fortalecimento do conhecimento afro-brasileiro 

que levará a uma justiça social e da luta antirracis-

ta. Optamos por organizar a narrativa em excertos 

(Exc.), representativos das construções dialógicas 

mantendo, contudo, a sequência lógica-temporal 

do diálogo. Segue a narrativa construída. 
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Quadro 1 - Narrativa construída a partir de diálogos com nosso ‘Guardião de Memória e Resistência’ 

 
Fonte: Autores (2025) 

 

Exc. 1: Corpos silenciados, 
memórias emergentes. 

A história do museu começa quando em 1996, a família Guimarães Rosa adquire um imóvel, onde atual-
mente é localizado o museu, e decide realizar uma reforma no espaço. Em meio a este processo é encontrado uma 
imensa ossada, que se pensavam ser de animais, mas depois se percebe que a quantidade era muito grande e se 
tratava de ossada humana. Cogitaram a possibilidade de ali ser um cemitério utilizado pelo “tribunal do narcotráfi-
co”, da milícia, ou ainda da época da ditadura. 

Exc. 2: O chão que grita: bru-
talidade, dor e memória. 

Contudo, a pesquisa realizada por uma equipe de arqueólogos e historiadores chegou à conclusão que se 
tratavam de corpos de milhares de africanos mortos devido aos maus tratos na captura e durante a viagem forçada 
até o Brasil na época da escravidão, funcionando ali como o Cemitério dos Pretos Novos. Esse termo era utilizado 
para falar dos recém escravizados que chegavam no Brasil, mercadoria nova que sustentava toda a sociedade brasi-
leira. O espaço não se tratava de um cemitério em que os corpos eram devidamente enterrados, mas um local de 
descarte dos que não sobreviviam, em que eles eram jogados e arremessados, e devido à alta demanda alguns 
foram esquartejados e queimados. 

Exc. 3: Cais do Valongo: a mãe 
da escravidão. 

O Instituto Pretos Novos fica na região do cais do Valongo, o porto que mais recebeu escravizados das 
Américas, é a mãe da escravidão; a prova material dos horrores e do tráfico que durou mais de 300 anos; é o portal 
dos que não retornaram as Áfricas. A região do Cais do Valongo do museu, então, é reconhecida como museu me-
morial, um sítio arqueológico, em que entre os anos de 2012 a 2018 foram retirados mais de 30 mil corpos de pesso-
as pretas escravizadas. Um espaço pequeno e inconcebível para tantos corpos, jogadas a poucos palmos do chão, 
utilizados também para o descarte de lixos. Um traço irrefutável da dor, mas pouco discutido nas salas de aula e nas 
discussões sociais do país. As políticas de reparação, elas precisam passar pelo conhecimento da cultura afrobrasi-
leira, muitas vezes ensinadas superficialmente somente para o cumprimento da lei 106391. Contudo, precisamos 
exaltar a difusão dos saberes negros, da resistência do povo preto e do passado cruel já são conteúdos mais fre-
quentes na educação básica.  

Exc. 4: Ausência de políticas 
púbicas e resiliência: o IPN em 
ação. 

O instituto não vive de uma verba fixa e sim de editais de projetos para captar recursos e emendas parla-
mentares, desde o início. Os proprietários dos imóveis abriram a visita ao público entendendo a importância desse 
espaço, antes mesmo do reconhecimento dos órgãos governamentais. 

Exc. 5: Conhecimento afro-
brasileiro, justiça social e luta 
antirracista. 

O museu vem afirmar que a crueldade da escravidão enquanto um momento histórico não finalizou no 
dia 13 de maio de 1888. Seus efeitos estão presentes todos os dias nas situações de racismo diário. O museu chama 
a atenção para esta realidade, propondo o fortalecimento do conhecimento afro -brasileiro que levará a uma justiça 
social e da luta antirracista. Através da nossa biblioteca com um vasto material afrocentrado, os cursos oferecidos, 
as exposições que ali ocorrem nos fazemos enquanto um manancial de valorização da história afro-brasileira, re-
lembrando da dor do sítio arqueológico presente, mas apresentando as resistências, as lutas, as formas de ressigni-
ficar a experiência africana e além de tudo isso que resistimos e estamos aqui valorizando a nossa ancestralidade e 
a força que herdamos. Por isso, falamos que o IPN é um local atravessado pela dor e pela resistência, fazer da lem-

brança uma forma de homenagear aqueles que vieram antes e sofreram a experiência da Afro diáspora.  

Exc. 6: Espaço de feridas aber-
tas e denúncias. 

Queremos ser um espaço que denuncia a escravidão e as feridas dela que incidem diretamente no acesso 
a população negra. Porém queremos oportunizar a formação, inspirar o orgulho pelos que vieram antes e celebrar a 
cultura africana e afro-brasileira. Não podemos esquecer que a nossa sociedade atual convive todos os dias com o 
racismo estrutural arraigado, a pobreza, violência transversalizada pela questão racial.  

Exc. 7: Oportunidade de Deco-
lonizar pensamentos e ideias. 

Os corpos negros até hoje são objetificados. As sociedades colonizadas foram construídas a partir da 
lógica do patriarcado. A pobreza no Brasil tem uma cor e um endereço, ela é indígena e afro-brasileira, foram estes 
quem produziram a riqueza do Brasil, mas foram marginalizadas no processo. Para falarmos de cidadania precisa-
mos pensar na reparação social racial e democrática, precisamos refletir sobre a situação dos indígenas, dos qui-
lombolas, da população majoritariamente preta que vive nas periferias. Os museus têm sido chamados a problema-
tizar o pós-abolição que não incluiu e se pautar pela lógica decolonial de desconstrução da cultural do patriarcado e 

trazer a presença de mulheres, negros, indígenas, essas outras narrativas que constitui o Brasil. Por isso é tão impor-
tante as políticas de valorização de memória e patrimônio e a educação para as relações étnico raciais. O patrimô-
nio do IPN, cumpre seu papel quando leva seus visitantes a reflexão crítica sobre o processo de escravidão e sua 
marca na história brasileira; quando é ocupado pela comunidade que vem realizar a lavagem do território, reveren-
ciado os ancestrais que tanto sofreram e fazendo valer da memória coletiva; quando se torna um espaço do encon-
tro das práticas afro-brasileiras como o samba, a capoeira resgatando a identidade do povo; se torna símbolo na 
luta antirracista e de melhorias para a comunidade afro descente. 

Exc. 8: Museus e cidadania: 
voltar à base e reinventar o 
futuro. 

Acredito nos museus enquanto promotores da cidadania, e para que isso se efetive precisa ser realizado 
os processos museológicos participativos, seu entorno, o favorecimento do desenvolvimento econômico da comuni-
dade e a disposição de escancarar a realidade social em busca da sua transformação. Acredito que assim muito na 
frase do Mano Brown “precisamos voltar para a base” para entender como os museus, as ciências, as academias 
devem agir para favorecer a justiça social. 
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A narrativa construída nos levou a formula-

ção de três territórios de reflexão, que aqui 

chamaremos de ‘Fardos Tensionadores’ [FT]. Tais 

fardos corroboram para compreender a potência 

do espaço participante da pesquisa, valorizando a 

presença histórica cultural do negro no Brasil e en-

xergado o presente. Tais FT foram delineados a 

partir de nosso olhar para a narrativa construída, 

tecendo a vivência de quem está presente no IPN, 

nosso ‘Guardião de Memória e Resistência’ e de 

saberes importantes para os estudos afrodiaspóri-

cos, são eles:  

• Fardo Tensionador 1 [FT1]: O IPN 

como território de insurgência no enfrenta-

mento do negacionismo histórico. 

• Fardo tensionador 2 [FT2]: Fardos 

coloniais e ‘vozes’ ancestrais que ecoam do 

IPN frente as relações étnico raciais e formu-

lações de políticas públicas. 

• Fardo tensionador 3 [FT3]: IPN co-

mo lugar de memória e chão da ancestralida-

de.  

 

 

 

 

 

 

 

 

DISCUSSÕES NOS CONTEXTOS DA 

PESQUISA 

 

[FT1]: O IPN como território de insurgência no en-

frentamento do negacionismo histórico. 

 

Iniciamos as problematizações desta se-

ção pontuando que, na contemporaneidade a 

facilidade de acesso às informações possibilitou a 

rapidez às respostas e diferentes meios para bus-

cá-las, contudo, a dificuldade de checar os dados 

e a veracidade das respostas tem sido um desa-

fio. Cada vez as mídias sociais nos indicam conte-

údos sem comprovações e inverídicos na busca 

de difundir inverdades e dúvidas na informação. 

O universo virtual, propulsionados pelo anonima-

to, impunidade e “efeito de câmera de ego” gera-

do pelos algoritmos contribuíram para a dissemi-

nação dos negacionismos, muitas vezes nomeado 

como revisiocionismo da história (VALIM, AVE-

LAR e BEVERNAGE, 2021) 

 A desinformação tem efeitos sérios no co-

tidiano das pessoas, desde defender ideias detur-

padas até negligenciar o cuidado com questões de 

saúde. Discursos negacionismos pulverizam em 

grupos de redes sociais, conversas entre amigos/ 

familiares e também nas salas de aulas e eventos 

acadêmicos. As diferentes áreas são impactadas 

com a desinformação, como história (com a nega-

tiva de acontecimentos históricos como a escravi-
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dão, a ditadura cívico-militar, o genocídio indígena, 

o holocausto); a saúde (com a eficácia e segurança 

das vacinas colocadas em xeque); as pautas ambi-

entais (contestação da ideia de aquecimento glo-

bal e aquecimento do Planeta), dentre outras. To-

das essas questões geram instabilidade, a ascen-

são do obscurantismo e promoção do anticientifi-

cismo e anti-intelectualismo (SILVA, 2023c).  

Conforme aponta Alves (2025, s.p.), “o mal 

do século é a desinformação. A gente vive na era 

da pós-verdade. Existe desinformação sobre todo 

tipo de assunto, desde a aparência das pessoas, da 

imagem que elas colocam nas redes sociais, até 

sobre temas muito importantes, essenciais, de so-

brevivência, como a saúde”. A negação da escravi-

dão2 se insere neste contexto de negacionismo 

histórico que coloca determinados eventos históri-

cos, principalmente os relacionados a questões 

sensíveis, de violência e de dor, enquanto momen-

tos inexistentes da história ou episódios que foram 

hiperbolizados e dramatizados por parte dos histo-

riadores. Alguns trabalhos que tratam o negacio-

nismo histórico (SILVA, 2023c; BAUER, 2024; AVI-

LA, 2021; SILVA, 2023c) apontam que em um cam-

po de disputa pelas memórias há grupos que cons-

troem discursos, lançam dúvidas e questionamen-

tos, e roteirizam os eventos a fim de atenuar a cru-

eldade e violência estiveram presentes em alguns 

momentos da história.  

O termo negacionismo foi utilizado inicial-

mente pelo historiador Henry Rousso para descre-

ver um grupo de pessoas que negava a brutalidade 

do Holocausto, questionando a existência das câ-

maras de gás e dos campos de concentração 

(VALIM, AVELAR e BEVERNAGE, 2021). Este grupo 

se colocou como um movimento de revisionismo 

da história do Holocausto questionando a brutali-

dade e a responsabilidade da política nazista sobre 

a morte de milhões de judeus. Desse movimento, 

prosperou negações de outros episódios ocorridos 

ao longo do mundo e discursos que se colocam 

como revisões da História (VALIM, AVELAR e BE-

VERNAGE, 2021).  

Esse movimento de negação ou atenuação 

das atrocidades que marcaram a história é muito 

perigoso contribuindo para a fragilização das Ci-

ências, como a história, que é construída a partir 

de evidências e fatos; a destruição de direitos so-

ciais e direitos humanos que foram legitimados 

ao longo dos anos para inibir que episódios vio-

lentos e arbitrários ganhem força nas sociedades, 

deslegitimando políticas de reconhecimento de 

atos barbáries; utilização dos discursos negacio-

nistas para balizar as ações de políticas públicas, 

entendendo que determinados históricos há res-

ponsabilização do Estado pelos crimes cometidos, 

dessa forma a negação ou atenuação desses 

eventos são convenientes a certas governamenta-

lidade, sobretudo, na diminuição de políticas pú-
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blicas de reparação; desconexão passado e pre-

sente, não comprometendo o tempo atual de rea-

lizar mudanças em relação às ações do passado 

(AVILA, 2021; SILVA, 2023c).  

O sistema escravista que alimentou a eco-

nomia colonial, entre os séculos XV a XIX, é marca-

do pela diáspora forçada de aproximadamente 

12,5 africanos (com taxa de mortalidade expressi-

va) que desembarcaram nas Américas a fim de 

propulsionar o crescimento econômico europeu 

nas colônias (Felipe-Gonzalez, 2024). Estima-se 

que no Brasil, o país que mais recebeu escraviza-

dos, tenham chegado mais de 5 milhões, que esti-

veram sujeitos aos traumas da violência, crueldade 

e objetificação humana (FELIPE-GONZALEZ, 2024).  

O Cais do Valongo, como apresentado no 

Exc. 3, foi assim narrado pelo nosso ‘Guardião de 

Memória e Resistência’: “O Instituto Pretos Novos 

fica na região do cais do Valongo, o porto que mais 

recebeu escravizados das Américas, é a mãe da 

escravidão [Figura 2]; a prova material dos horro-

res e do tráfico que durou mais de 300 anos; é o 

portal dos que não retornaram as Áfricas” (grifos 

nosso). Testemunha material da escravidão, o Cais 

do Valongo, conhecido como Pequena África é um 

legado pulsante da presença africana que se man-

tém e se reinventa no presente (Brasil, 2016).  

 

 

 

Figura 2 - Memorial Instituto Pretos Novos 

 
Fonte: Repositório de pesquisa (2025) 

 

Assim como a escravidão foi fundamental 

para o colonialismo3, a tortura e a violência foram 

ações estruturantes do sistema escravagista. Stan-

chi e Pires (2022, p. 206-7) ao tratar da tortura 

neste período apontam que, 

 

Para falar de tortura no Brasil é neces-

sário “começar pelo começo”. E, aqui, defende-

mos que o laboratório da tortura no Brasil foi 

conduzido pelo homem branco europeu a par-

tir da empreitada colonial, entre estupros, sur-

ras, marcas a ferro quente, tiras do azorrague, 

mosquete, máscaras de flandres, grilhões, pal-

matórias de pau, e tantos outros instrumentos 

arquitetados para produzir todo tipo de morte 
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(física, moral, psíquica, histórica e social). As 

sevícias dos nomeados “senhores” eram a re-

gra no cerne do processo colonial de desuma-

nização que instaurou a autorização para todo 

tipo de vilipêndio contra pessoas negras no 

Brasil. No cenário colonial de torturas diárias, a 

inferiorização racial de pessoas negras e indíge-

nas e o temor pela inviabilidade da liberdade, 

da vida e do reconhecimento da humanidade 

deram ensejo ao genocídio devastador e mais 

duradouro da história mundial. A crueza e a 

gratuidade dos castigos na era escravagista 

ocorreram sob a égide do princípio racial e do 

signo do capital que, em emergência, produzi-

am a figura do negro como indissociada da 

servidão e da animalização. Transplantou-se o 

conceito de raça da esfera animal para a classi-

ficação e designação humana, no seio da ma-

nufatura da razão moderna. Europeus escravo-

cratas, os colonizadores fizeram “surgir o negro 

enquanto sujeito racial e exterioridade selva-

gem, passível de desqualificação moral e de 

instrumentalização prática. 

 

Os objetos de tortura presentes nas insti-

tuições museais e de patrimônio, os documentos 

de compra e venda de escravizados preservados 

em bibliotecas e outros espaços, a percepção de 

legislações que regiam o tráfico e a escravidão, 

como o Código Criminal do Império de 1830, as 

manchetes de jornais que anunciam as vendas, 

fugas de escravizados, diferentes espaços físicos 

em que houve a presença de escravizados, são 

testemunhas da violência e das chagas que a es-

cravidão deixou nos países em que ela este pre-

sente e, sobretudo, nos escravizados e seus des-

cendentes que ainda vivem a dominação baseada 

pela lógica racial.  

Mesmo diante de um vasto material que 

comprova e nos mostra as evidências da escravi-

dão, da sua crueldade e das consequências deixa-

das por ela, alguns grupos negam a perversidade e 

as sequelas deste momento histórico. Dentre mo-

vimentos políticos para minar políticas de repara-

ção a discursos simplistas e atrativos que ganham 

adeptos e ironizam/minimizam as atrocidades da 

escravidão, o negacionismo da escravidão reforça 

as desigualdades raciais presentes no país a desco-

nectando com a história colonial escravagista que 

o Brasil viveu por mais de três séculos.  

Nesse sentido, o museu memorial IPN de-

sempenha um papel importante por ser testemu-

nha dessa tortura e espaço que desafia a negação 

da brutalidade da escravidão, conforme narrado 

no Excerto 2, O Chão que grita: brutalidade, dor e 

memória: “O espaço [IPN] não se tratava de um 

cemitério em que os corpos eram devidamente en-

terrados, mas um local de descarte dos que não 

sobreviviam, em que eles eram jogados e arremes-

sados, e devido à alta demanda alguns foram es-

quartejados e queimados”. Ao desvelar as evidên-

cias arqueológicas e históricas, esse chão que grita 

e escancara a crueldade da escravidão, o IPN está 

se colocando como espaço de ensino que presta 
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um testemunho a essa memória de dor.  Dessa 

forma, ele nos apresenta que nem a morte conce-

deu aos que atravessariam o Atlântico para serem 

escravizados condições dignas de um enterro, res-

peito a sua cultura, sendo apenas uma mercadoria 

a ser descartada misturada junto aos lixos deposi-

tados pela população.  

A objetificação do negro submetendo a 

sua vida a um jogo de dominação desumanizado-

ra foi a marca da escravidão e mais tenso ainda 

que essa questão ainda ecoa na sociedade e res-

pinga nas relações sociais, afetivas, psíquicas. Es-

sa herança perversa, também foi trazida na nossa 

narrativa no Exc7 - Oportunidade de Decolonizar 

pensamentos e ideias: “Os corpos negros até hoje 

são objetificados. As sociedades colonizadas fo-

ram construídas a partir da lógica do patriarcado. 

A pobreza no Brasil tem uma cor e um endereço, 

ela é indígena e afro-brasileira, foram estes quem 

produziram a riqueza do Brasil, mas foram margi-

nalizadas no processo”. 

Explorar a temática e relacionar as conjun-

turas sócio-históricas atuais com o passado escra-

vagista nos fornece base para entendermos que a 

objetificação presente foram fabricadas e produzi-

das, em “uma cumplicidade absurda entre 

economia, política, biologia, comunicação etc.”, 

conforme evidenciado por Teles (2025, p.4) legiti-

mando um sistema de opressão, desigualdades e 

negacionismo das atrocidades da escravidão. 

No enfrentamento ao negacionismo, revela

-se fundamental a promoção da educação históri-

ca, o fortalecimento da memória coletiva e a valo-

rização de evidências materiais da escravidão, co-

mo aqueles presentes no Instituto Pretos Novos, 

dentre outros espaços, que contribuem para a 

construção de uma consciência histórica crítica e 

socialmente comprometida. 

Nesta direção, o IPN desempenha uma 

função valiosa não apenas por expor as evidên-

cias materiais da barbárie da escravidão, mas 

também por possibilitar a formação e a educação 

para relações étnico-raciais na luta antirracista. 

Conforme apresentado pelo ‘Guardião de Memó-

ria e Resistência’ e presente no Exc 5- Conheci-

mento afro-brasileiro, justiça social e luta antirra-

cista: “Através da nossa biblioteca com um vasto 

material afrocentrado, os cursos oferecidos, as 

exposições que ali ocorrem nos fazemos enquan-

to um manancial de valorização da história afro-

brasileira, relembrando da dor do sítio arqueoló-

gico presente, mas apresentando as resistências, 

as lutas, as formas de ressignificar a experiência 

africana e além de tudo isso que resistimos e es-

tamos aqui valorizando a nossa ancestralidade e 

a força que herdamos”. 

Essa promoção do conhecimento da zona 

portuária do Rio de Janeiro-RJ (Cais do Valongo) e 

das temáticas afro-brasileiras são imprescindíveis 

para o enfrentamento do negacionismo histórico 
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relacionado a escravidão. Articular as temáticas do 

patrimônio, arqueologia e história para refletir a 

escravidão e suas feridas promovem mudanças 

estruturais na sociedade, reduzindo as desigualda-

des socio raciais e fortalecendo a cidadania 

(INSTITUTO PRETOS NOVOS, 2025). 

 

[FT2]: Fardos coloniais e ‘vozes’ ancestrais que 

ecoam do IPN frente as relações étnico raciais e 

formulações de políticas públicas. 

 

Nesta seção refletimos sobre as ‘vozes’ an-

cestrais que ecoam do IPN frente as relações étni-

co-raciais e a ação de políticas públicas neste con-

texto. Adentrar esse campo é fundamental não 

apenas para compreender as desigualdades estru-

turais que atravessam a sociedade brasileira, mas 

também para subsidiar a formulação de políticas 

públicas voltadas à promoção da equidade racial. 

Esses estudos evidenciam como o racismo se ma-

nifesta de forma sistêmica, impactando diferentes 

esferas da vida social, e apontam caminhos para o 

enfrentamento de práticas discriminatórias históri-

cas e contemporâneas. 

Apresentando esta discussão, em nossa 

narrativa, o ‘Guardião da Memória e Resistência’ 

reflete a potência do IPN enquanto um espaço de 

denúncia da escravidão e educativo no que con-

cerne à temática afro-brasileira: “Queremos ser 

um espaço que denuncia a escravidão e as feridas 

dela que incidem diretamente no acesso a popula-

ção negra. Porém queremos oportunizar a forma-

ção, inspirar o orgulho pelos que vieram antes e 

celebrar a cultura africana e afro-brasileira. Não 

podemos esquecer que a nossa sociedade atual 

convive todos os dias com o racismo estrutural ar-

raigado, a pobreza, violência transversalizada pela 

questão racial”. 

Para compreendermos as discussões sobre 

a escravidão e seus efeitos nefastos, precisamos 

adentrar na constituição do conceito de raça. Se-

gundo Munanga (2019), a ideia moderna de raça 

emerge no contexto da colonização europeia e da 

expansão do capitalismo, sendo mobilizada como 

um mecanismo para legitimar a hierarquização 

escravidão africana e a subjugação dos povos indí-

genas, ao mesmo tempo em que estabelecia a su-

perioridade do homem branco europeu como pa-

drão de humanidade. 

No final do século XIX, a noção de raça ga-

nhou várias teorias e o apoio das ciências enquan-

to elemento categorizador do ser humano e estru-

turante para justificar práticas de dominação e ex-

clusão. As teorias raciais, veiculadas a partir do fi-

nal do século XIX, amparou-se nas ciências - ou 

melhor, em uma pseudociência- a partir de estu-

dos psicofísicos e antropométricos para construir 

um conceito de raça (MATOS, 2020). 

A grande presença de negros, recém liber-

tos, no início do século XIX levou a “preocupações” 
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sobre a degeneração socio, política e cultural do 

país e a adoção de políticas de branqueamento. 

RANGEL (2015, p.17) ao escrever sobre o tema 

aponta que, 

 

Findado o sistema escravista, o pro-

blema agora não era mais a escravidão como 

instituição retrógrada, mas os negros e seus 

descendentes, classificados como raças inferio-

res. Em sua passagem pelo Brasil, o conde de 

Gobineau ficou espantado com o que viu. Se-

gundo ele, a população nativa estava condena-

da ao desaparecimento, devido à sua degene-

ração genética. A solução para essa adversida-

de seria evitar o corrompimento da população 

ainda pura, e para isso, seria necessário o for-

talecimento dos valores das raças puras euro-

peias. Então, a raça renasceria, a saúde pública 

melhoraria, o temperamento moral seria revi-

gorado, e as melhores mudanças possíveis se 

operariam na condição desse admirável país. 

 

Embora a ideia da superioridade da raça 

branca não houvesse respaldo científico, a noção 

enraizou na sociedade brasileira e transversalizou 

a organização política, econômica e cultural das 

sociedades. No Brasil, tais ideias foram incorpora-

das às políticas de Estado e às representações cul-

turais, contribuindo para a manutenção das desi-

gualdades raciais que persistem até hoje. É fato 

que, as pesquisas produzidas ao longo dos anos 

sobre a presença e ser negro no Brasil tem de-

monstrado, de forma recorrente, a desigualdade 

alarmante em todas as dimensões analisadas.  

Exemplo destes levantamentos foi apresentado 

recentemente, 2024, pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), o qual titula a pesquisa 

de “A pobreza no Brasil tem cor.  Sua cor é negra”, 

explicitando que “todas as condições de sustenta-

ção da vida domiciliar – renda, saúde, moradia dig-

na, educação, saneamento, luz – são distribuídas 

de forma extremamente desigual no Brasil, desfa-

vorecendo mulheres e homens negros, mas espe-

cialmente as mulheres negras, dificultando ainda 

mais a sua busca por trabalho e melhores rendi-

mentos” (BRASIL, 2024, online). 

Nosso ‘guardião’ também explora esta 

questão, expondo conforme apresentado no Exc 

7 que: “A pobreza no Brasil tem uma cor e um 

endereço, ela é indígena e afro-brasileira, foram 

estes quem produziram a riqueza do Brasil, mas 

foram marginalizadas no processo. Para falarmos 

de cidadania precisamos pensar na reparação 

social racial e democrática, precisamos refletir 

sobre a situação dos indígenas, dos quilombolas, 

da população majoritariamente preta que vive 

nas periferias”.  

E mesmo diante de tantos dados que nos 

apontam as cicatrizes da escravatura, precisamos 

apontar as políticas de ações afirmativas consti-

tuídas sobretudo a partir dos anos 2000 que tem 

possibilitado uma mudança de cenário a partir da 

implementação da política de cotas nas universi-
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dades e serviços públicos, o Estatuto da Igualda-

de Racial, Lei 12.288/10, a Lei 14.532, de 2023, 

que tipifica o crime de racismo e injúria racial, 

dentre outros avanços que nos apontam cami-

nhos em prol da equidade racial (MUNANGA, 

2019; BRASIL, 2023). 

Neste conjunto de políticas precisamos co-

locar a importância do movimento negro no tensi-

onando para mudanças e em busca de formas de 

reparação para a população negra. Articular o le-

gado da escravatura e os projetos de embranque-

cimento que moldaram psicologicamente a socie-

dade brasileira às desigualdades socio-raciais nos 

auxilia no melhor delineamento das políticas. Nes-

se sentido, de delineamento de articulação passa-

do e presente/futuro espaços de memória como o 

IPN são importantes para denunciar o passado e 

também apontar setas e formulações em rumo a 

equidade racial.  

As políticas de reparação e de integração 

social que não vieram na abolição da escravatura, 

vêm acontecendo ao longo das últimas décadas e 

são fundamentais para a equidade racial e cidada-

nia no Brasil. O Guardião da Memória e da Resis-

tência ao abordar a temática narrou da importân-

cia de voltar nossos olhares para as ações repara-

doras e a situação dos grupos que vivem à margem 

da sociedade: “Para falarmos de cidadania precisa-

mos pensar na reparação social racial e democráti-

ca, precisamos refletir sobre a situação dos indíge-

nas, dos quilombolas, da população majoritaria-

mente preta que vive nas periferias. Os museus 

têm sido chamados a problematizar o pós-abolição 

que não incluiu e se pautar pela lógica decolonial 

de desconstrução da cultural do patriarcado e tra-

zer a presença de mulheres, negros, indígenas, es-

sas outras narrativas que constitui o Brasil. Por isso 

é tão importante as políticas de valorização de me-

mória e patrimônio e a educação para as relações 

étnico raciais” (Exc. 7: Oportunidade de Decoloni-

zar pensamentos e ideias).  

Outra questão já citada no texto e trazida 

pelo narrador é o trabalho da história da escravi-

dão nas escolas e espaços de formação como polí-

tica pública de reparação e valorização da cultura 

afro-brasileira.  Nosso narrador também explora 

esta questão, expondo conforme apresentado no 

Exc. 3 que: “[a história da escravidão] um traço 

irrefutável da dor, mas pouco discutido nas salas 

de aula e nas discussões sociais do país. As políti-

cas de reparação, elas precisam passar pelo conhe-

cimento da cultura afro brasileira, muitas vezes 

ensinadas superficialmente somente para o cum-

primento da lei 10639. Contudo, precisamos exal-

tar a difusão dos saberes negros, da resistência do 

povo preto e do passado cruel já são conteúdos 

mais frequentes na educação básica”. 

Dentre este fardo colonial que estamos tra-

tando entre outras questões das formulações de 

políticas públicas consideramos importante discu-
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tir também o campo de disputas e tensões presen-

tes no campo da memória e da cultura. O legado 

sobre a afro diáspora e a presença negra no terri-

tório do Cais do Valongo, e neste caso falando es-

pecificadamente sobre o IPN, o coloca como espa-

ço a ser salvaguardados, respeitado e valorizado. 

Porém, conforme narrado pelo Guardião da Me-

mória e Resistência no Exc. 4: “O instituto não vive 

de uma verba fixa e sim de editais de projetos para 

captar recursos e emendas parlamentares, desde o 

início. Os proprietários dos imóveis abriram a visita 

ao público entendendo a importância desse espa-

ço, antes mesmo do reconhecimento dos órgãos 

governamentais”. 

Dessa forma, embora reconhecido como 

Patrimônio da Humanidade pela Unesco em 2017, 

o IPN enfrenta diversas dificuldades financeiras4, 

autuações por oferecer cursos, e outros desgastes 

com o poder público demonstrando o terreno are-

noso que está assentado as questões de patrimô-

nio e memória.  

 

[FT 3]: IPN como lugar de memória e chão da an-

cestralidade.  

 

Abordar questões de memória coletiva e 

experiências afrodiaspóricas para a valorização dos 

saberes e da história da cultura afro-brasileira é 

certamente um desafio de resistência, enfrenta-

mentos e parcimônia. Dessa forma, valorizar tudo 

o que foi construído pela presença negra neste 

país é importante, até mesmo as memórias de dor 

para que elas sejam reparadas e não mais repeti-

das. A ancestralidade é compreendida como o con-

junto de experiências e vivências dos “mais ve-

lhos” que reverberam nas gerações seguintes. Nes-

se sentido, a linhagem daqueles que sobreviveram 

à diáspora africana e foram escravizados no Brasil 

é atravessada pela dor, mas também marcada pela 

resistência e pelas constantes ressignificações. 

Nosso diálogo situado com o ‘guardião’ 

nos revela sua reflexão ao expressar que o IPN 

lateja a ancestralidade marcada pela dor e resis-

tência no Exc. 5: “Por isso, falamos que o IPN é 

um local atravessado pela dor e pela resistência, 

fazer da lembrança uma forma de homenagear 

aqueles que vieram antes e sofreram a experiên-

cia da Afrodiáspora”. 

Olhar para a ancestralidade tem a ver com 

enxergar o caminho que foi percorrido entenden-

do a conexão passado, presente e futuro. Ao dis-

cutir essa interseccionalidade do tempo, um dos 

símbolos africanos, o pássaro Sankofa5, nos inspi-

ra a apreender essa articulação, sendo o pássaro 

com a cabeça para trás, simbolizando o retorno 

ao passado, mas voando a frente na construção 

do futuro (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS 

GERAIS, 2022). Ou seja, ele (o pássaro) nos colo-

ca em uma dialética de recuperar e apreender 

com o passado, mas sempre indo ao futuro. Nes-
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te fio em que se interconecta passado, presente 

e futuro que está presente a ancestralidade reco-

nhecendo os que vieram antes e os saberes por 

eles plantados e o quanto isso possibilita futuros 

outros possíveis (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MI-

NAS GERAIS, 2022).  

A ancestralidade, então, carrega o vértice 

dos tempos e transmite em um dado grupo identi-

dade, vivências e memórias coletivas que conec-

tam as gerações e as pessoas construindo um sen-

timento de pertencimento e conexão histórica. 

Essa corrente sucessiva orienta práticas culturais, 

modos de existir e permanência/ressignificações 

da tradição frente a processos de apagamento ou 

negação da história. 

Por todo percurso do negro no Brasil, a dis-

cussão da ancestralidade da população negra no 

Brasil está relacionada a três eixos importantes: a 

importância da sabedoria, da palavra e da presen-

ça (física/espírito) dos mais velhos propaganda en-

tre os mais novos - isso é um elemento em comu-

nidades africanas; ao signo da resistência, diante 

da “força” e resiliência para sobreviver ao apaga-

mento e violência das práticas sociais vivenciadas 

pelos africanos desde da chegada ao Brasil; e do 

direito a ancestralidade, enraizada na luta pela va-

lorização dos que vieram antes, na tomada de 

consciência do que é ser negro no Brasil e na cons-

trução de ferramentas jurídicas que reconheçam e 

garantam que práticas ancestrais do povo afro-

brasileiro permaneça na sociedade (Silva, 2022; 

Silva e Silva, 2022)  

E se estamos discutindo o entrelaçamento 

do tempo, os lugares de memórias são elementos 

importantes por evidenciar as identidades, vivên-

cias, ancestralidade e tensões presentes nas socie-

dades. Dessa forma, os lugares de memória nos 

propõem o reconhecimento do passado e a rever-

beração da memória coletiva e senso de pertença 

e identidade. Aqui, pontuamos que, o termo luga-

res de memórias, cunhado pelo historiador francês 

Pierre Nora no século XX, designa os espaços cons-

tituídos por três dimensões: materiais - por se tra-

tar de estrutura físicas-; funcionais - por cristalizar 

a memória, testemunhar o vivido; simbólico, pois 

são espaços que ecoam identidades e interpreta-

ções para os grupos que têm laços afetivos, históri-

cos com esses espaços (NORA, 1993; MIRANDA, 

2019). NEVES (2007, n.p.) ao discutir sobre os luga-

res de memória, diz: 

 

Longe de ser um produto espontâneo 

e natural, os lugares de memória são uma 

construção histórica e o interesse que desper-

tam vem, exatamente, de seu valor como do-

cumentos e monumentos reveladores dos pro-

cessos sociais, dos conflitos, das paixões e dos 

interesses que, conscientemente ou não, os 

revestem de uma função icônica. 

 

Dentro dessas construções, o IPN, assim 

como todo o Cais do Valongo, faz parte de um dos 
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mais trágicos momentos da história que não pode 

ficar soterrado como já esteve e precisa ser espaço 

catalisador de enfrentamento ao negacionismo da 

escravidão e suas chagas presentes na sociedade; 

ser um espaço para a educação das temáticas afro-

brasileiras; ser um território de tributo aos ances-

trais em que a comunidade afro-brasileira possam 

homenagear os que sofreram na travessia do 

atlântico, e foram negados o direito a vivenciar sua 

cultura, religiosidade e práticas sociais.  

Assim, como apresentado na narrativa pelo 

nosso colaborador ‘Guardião da Memória e Resis-

tência’ apresenta que: “O patrimônio do IPN, cum-

pre seu papel quando leva seus visitantes a refle-

xão crítica sobre o processo de escravidão e sua 

marca na história brasileira; quando é ocupado 

pela comunidade que vem realizar a lavagem do 

território, reverenciado os ancestrais que tanto so-

freram e fazendo valer da memória coletiva; quan-

do se torna um espaço do encontro das práticas 

afro-brasileiras como o samba, a capoeira resga-

tando a identidade do povo; se torna símbolo na 

luta antirracista e de melhorias para a comunidade 

afrodescendente” (Exc. 7: Oportunidade de Deco-

lonizar pensamentos e ideias). 

Frente aos três Fardos Tensionadores 1, 2 e 

3 e das discussões acerca da ancestralidade e luga-

res de memórias, que refletimos como o IPN tem 

um papel valioso não apenas em testemunhar a 

violência da Afro diáspora (Figura 3) e suas feridas 

na sociedade, mas também em possibilitar o forta-

lecimento de políticas de reparação, de proteção a 

memória e identidades afro-brasileiras e uma soci-

edade mais justa. A narrativa nos proporcionou 

compreender o território do Cais do Valongo, o 

ventre da escravidão, sobretudo o IPN, que tem 

em seu chão corpos que foram silenciados, toda-

via, gritam a brutalidade e a dor que foi o sistema 

escravagista e de onde emergem memórias que 

expõe e denuncia as feridas abertas. O IPN nos 

possibilita aprender sobre a temática afrobrasileira 

e adentrar na luta antirracista e pela justiça social. 

Este museu memorial, embora muitas vezes sofra 

com a ausência das políticas públicas, permanece 

resiliente, trazendo uma oportunidade de decolo-

nizar os pensamentos e ideias e reinventar um fu-

turo com a promoção da cidadania e nos aproxi-

mando da “base” da sociedade, dos grupos sociais 

que sempre estiveram a margem. 

 

Figura 3 - Exposição permanente no IPN 

 
Fonte: Repositório de pesquisa (2025) 
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CONSIDERAÇÕES: DA MEMÓRIA DE 

DOR À CONSTRUÇÃO DE UM FUTURO 

COM EQUIDADE RACIAL... 

 

Discutir as memórias que estavam ador-

mecidas e soterradas foram fundamentais para 

que nesse estudo, refletíssemos a importância de 

um patrimônio material, o Cemitério dos Pretos 

Novos, no enfrentamento do negacionismo histó-

rico, na educação para a relações étnico – raciais e 

no respeito e valorização da memória e identidade 

afro-brasileira. As conexões ancestrais têm demar-

cado a apropriação daquele espaço não apenas 

como reconhecimento dos que vieram antes e sof-

reram a diáspora forçada, mas também como 

ícone da luta para a desconstrução do racismo e 

das desigualdades presentes na sociedade atual.  

Pesquisar a partir da circularidade da pa-

lavra, do encontro, da troca nos possibilitou que a 

construção da pesquisa fosse atravessada pelos 

gestos, silêncios, afetos e as memórias com-

partilhadas. A valorização da experiência cotidiana 

apreendida no contato com o IPN (e seus profis-

sionais), com o público e a busca por uma metodo-

logia viva que nos possibilidade sentir/vivenciar/

estar no IPN e refletir a nossa questão central da 

contribuição do IPN, fez da história oral, especifi-

cadamente o diálogo situado, possibilitou este ho-

rizonte de pesquisa.  

Vivenciamos que a atuação do IPN nessas 

questões só é possível frente a ação transversaliza-

da pelos fardos coloniais e vozes ancestrais, que 

contempla não apenas a exposição dos achados 

arqueológicos dos que morreram na travessia, mas 

também a reflexão da realidade racista e das desi-

gualdades produzidas com o sistema escravagista, 

além de ser  um ponto de enfrentamento das prá-

ticas negacionista e mais ainda de demarcação da 

necessidade de políticas de reparação e educação 

para as relações étnico raciais.  Sem esquecer ain-

da de ser ponto de coesão e fluxo da identidade 

afro-brasileira tão marginalizada e desvalorizada.  

Assim, como apresenta o nosso ‘Guardião 

da Memória e Resistência’, “Acredito nos museus 

enquanto promotores da cidadania, e para que 

isso se efetive precisa ser realizado os processos 

museológicos participativos, seu entorno, o favo-

recimento do desenvolvimento econômico da co-

munidade e a disposição de escancarar a realida-

de social em busca da sua transformação. Acredi-

to que assim muito na frase do Mano Brown 

‘precisamos voltar para a base’ para entender 

como os museus, as ciências, as academias de-

vem agir para favorecer a justiça social” (Exc. 8: 

Museus e cidadania:  voltar à base e reinventar o 

futuro). 
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NOTAS 

 

¹A lei 10639 de 09 de janeiro de 2003 trata-se de uma 
lei federal que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede 
de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e 
Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências 
(BRASIL, 2003). 
 

2O negacionismo histórico tem ganhando também um 
caráter de banalização e normalização entrando em 
discursos políticos, sem preocupações com os direitos 
humanos e a desligitmação das ciências, das quais não 
abordaremos nesse texto. Avila (2021, p. 163) cita em 
seu texto um episódio em que “em maio de 2019, por 
exemplo, no plenário do Congresso, um político 
(príncipe herdeiro de um império defunto) atribuiu a 
escravização de seres humanos a uma elusiva 
“natureza humana” e, no aniversário da Abolição, ama-
inou seu impacto para a história nacional - no que foi, 
claro, prontamente aplaudido por colegas direitistas 
(uma chegou a falar na necessidade de “recuperação” 
dos valores cristãos do Império...)”.  
 

3O Colonialismo foi a experiência histórica social con-
creta marcada pela exploração e dominação de um po-
vo sobre o outro, tendo como elementos: a exploração 
dos bens naturais, a subjugação dos povos e do territó-
rio. FRANTZ FANON (2005) (referência martinicano da 
temática) aponta que o colonialismo é um sistema vio-
lento e desumanizante que marca profundamente a 
vida do colonizado, retirando sua memória, valores e 
sua história. Conforme apresenta RESTREPO e ROJAS 
(2012 apud TONIAL, MAHEIRIE e GARCIA JR., 2017, p. 
19) “Esse sistema opressor, ele não se extingue com o 
fim do colonialismo, ele mantém um padrão de rela-

ções de poder que opera pela naturalização de hierar-
quias territoriais, raciais, culturais, de gênero e epistê-
micas. A naturalização é o que possibilita a reprodução 
das relações de dominação. Esse padrão de poder man-
tém e garante a exploração de uns seres humanos so-
bre outros e subalterniza e oblitera os conhecimentos, 
experiências e formas de vida do grupo que é explora-
do e nominado.”  
 

4Conforme presente na página do Instagram do Institu-
to Pretos Novos “Hoje, (16 / 04 / 2025) fomos surpre-
endidos por um oficial de justiça com dois mandados 
de penhora nos imóveis onde funciona o IPN. Ano pas-
sado, um fiscal quis multar e interditar o Pretos Novos 
por darmos aula, mesmo tendo alvará. Coincidência? 
Ou Racismo Institucional?” (Instituto Pretos Novos, 
2025). 
 

5Para aprofundamento sobre o pássaro Sanfoka, ler 
mais em SILVA, 2023b.  
 

6Conforme apresentado no Dossiê “Sítio Arqueológico 
Cais do Valongo - Proposta de inscrição na lista do Pa-
trimônio Mundial” (BRASIL, 2016) devido aos vários 
aterros, o alargamento da malha urbana no final do 
século XIX que encobriu a região, por muito tempo o 
IPN (assim como todo o Cais do Valongo) ficou esqueci-
do e suas memórias adormecidas desde do seu fecha-
mento (em 1830) até os achados devido a reforma da 
casa (que hoje abriga o IPN) em 2012.  
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